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                                                           COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

                                                                                 Processo nº 061/2018 – Chamamento Público 001/2018

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2018
PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE
O Município de Guaxupé, por meio da Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria n.º 285/2017 leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.11.079/2004 realizará Chamamento Público de procedimento de manifestação de interesse para a realização  de estudos de modelagem técnica, econômico-financeira e jurídica de forma a viabilizar possível parceria público privada para a gestão, revitalização, modernização, manutenção e operação do parque de iluminação do Município de Guaxupé – MG.
O presente procedimento mostra-se oportuno diante do recebimento de manifestação de interesse privado da empresa P4 CONCESSÕES E CONSULTORIA EIRELI EPP, conforme protocolo 8793/2017, que requereu desenvolver estudos e projetos visando parceria público privada para gestão, revitalização, modernização, manutenção e operação do parque de iluminação pública do Município de Guaxupé-MG

Ficam convocados todos os interessados em desenvolver por sua conta e risco, estudos para modelagem técnica, econômico-financeira e jurídica visando parceria público privada para gestão, revitalização, modernização, manutenção e operação do parque de iluminação pública do município de Guaxupé-MG. 
1. DO OBJETO
1.1. O presente PMI tem como objeto a participação da iniciativa privada na realização de estudos de modelagem técnica, econômico financeira e jurídica visando parceria público privada para gestão, revitalização, modernização, manutenção e operação do parque de iluminação pública do município de Guaxupé-MG.
1.2. Compõem a Infraestrutura da Rede de Iluminação Pública do Município de Guaxupé-MG, e deverão ser contemplados nos Estudos, todos os logradouros públicos, a exemplo: 

(a) vias públicas em geral; 

(b) largos, praças, parques, jardins e semelhantes; 

(c) equipamentos públicos em parques e praças e centros esportivos; 

(d) faixas de pedestres; 

(e) pontos de ônibus; 

(f) iluminação de destaque em monumentos históricos e públicos, 

(g) postes; 

(i) transformadores; 

(j) condutores, dentre outros.

1.3. A Rede de Iluminação Pública do Município é composta preliminarmente de:

	Tipo
	Descrição
	Quantidade

	Lâmpadas Vapor de

Sódio
	Conjunto de braço, luminária, lâmpada e

reator Vapor de Sódio 70 W
	2081

	
	Conjunto de braço, luminária, lâmpada e

reator Vapor de Sódio 100 W
	940

	
	Conjunto de braço, luminária, lâmpada e

reator Vapor de Sódio 150 W
	1657

	
	Conjunto de braço, luminária, lâmpada e

reator Vapor de Sódio 250 W
	785

	
	Conjunto de braço, luminária, lâmpada e

reator Vapor de Sódio 350 W
	11

	
	Conjunto de braço, luminária, lâmpada e

reator Vapor de Sódio 400 W
	64

	
	SUBTOTAL
	5538

	Lâmpadas Vapor
Metálico
	Conjunto de braço, luminária, lâmpada e

reator Vapor Metálico 150W
	1

	
	SUBTOTAL
	1

	Lâmpadas
	Conjunto de braço, luminária, lâmpadas e

reator de 100W
	6

	
	SUBTOTAL
	6

	Lâmpadas Vapor de

Mercúrio
	Conjunto de braço, luminária, lâmpada e

reator Vapor de Mercúrio 80 W
	26

	
	Conjunto de braço, luminária, lâmpada e

reator Vapor de Mercúrio 125 W
	3332

	
	Conjunto de braço, luminária, lâmpada e

reator Vapor de Mercúrio 250 W
	6

	
	Conjunto de braço, luminária, lâmpada e

reator Vapor de Mercúrio 400 W
	0

	
	SUBTOTAL
	3364

	Pontos de IP
	TOTAL
	8909


	Tipo
	Descrição
	Quantidade
Considerada

	Relés
	Relés fotoelétricos e fotoeletrônicos
	7129


	Tipo
	Tamanho (m)
	Quantidade

	Poste Aço Escovado Reto
	4,5
	222

	
	7,8
	-

	
	8
	-

	
	9,3
	-

	
	9,8
	-

	
	10
	-

	
	11
	-

	
	12
	-

	
	13
	-

	
	14
	-

	
	15
	-

	
	16
	-

	
	SUBTOTAL
	222

	Poste Aço Octogonal chicote

Duplo
	8
	-

	
	10
	-

	
	14
	-

	
	16
	-

	
	SUBTOTAL
	-

	Poste Aço Octogonal chicote

Simples
	8
	-

	
	9
	-

	
	10
	-

	
	12
	-

	
	SUBTOTAL
	-

	Poste Aço Poligonal Cônico
	12
	-

	
	14
	-

	
	16
	-

	
	SUBTOTAL
	-


	Poste Aço Reto
	3
	26

	
	8
	-

	
	9
	-

	
	10
	-

	
	11
	10

	
	12
	-

	
	13
	-

	
	15
	-

	
	SUBTOTAL
	36

	Torre Aço Poligonal
	20
	-

	
	25
	-

	
	30
	-

	
	35
	-

	
	SUBTOTAL
	-

	Poste Concreto Circular

Conicidade Reduzida
	11
	-

	
	11,5
	-

	
	13
	-

	
	13,5
	-

	
	16
	-

	
	SUBTOTAL
	-

	Poste Concreto Ornamental
	10
	-

	
	11
	-

	
	11,5
	37

	
	12
	-

	
	13
	-

	
	13,5
	-

	
	19
	-

	
	SUBTOTAL
	37

	Postes Exclusivos de IP
	TOTAL
	295


1.4. Com base na operação da Rede de Iluminação Pública atual, têm-se que a arrecadação futura da CIP, a partir da Lei Municipal Lei Municipal 1.565 de 26 de dezembro de 2002 alterada pela Lei nº 2.376 de 24 de dezembro de 2015 
gerará, em sede de estimativa, descontando o pagamento da conta de iluminação pública, aproximadamente R$ 58.873,27 mensais.

1.5. A modalidade de parceria público-privada considerada para o projeto é a concessão administrativa (art. 2º, § 2º, da Lei Federal 11.079/2004). As interessadas poderão sugerir alternativas de modelagem devidamente fundamentadas.

1.6. Requer-se que os interessados analisem e opinem, com base nos seus estudos, de forma clara e direta sobre, ao menos, os seguintes elementos:

(a) Situação atual do parque de Iluminação Pública, considerando seus aspectos materiais (condições e quantidade efetiva dos equipamentos atuais) e legais (leis, normas, contratos, convênios etc);

(b) Soluções e melhorias propostas para os equipamentos e serviços de Iluminação Pública que podem ser implementadas no curto, médio e longo prazo;

(c) Serviços adicionais (receitas acessórias) que podem ser implementadas no curto, médio e longo prazo, seus benefícios à população local e para o Contrato de Concessão;

(d) Solução para a absorção, pelo Contrato, das evoluções naturais da qualidade e eficiência dos equipamentos de Iluminação Pública utilizados na cidade;

(e) Com base nas premissas apresentadas, elaborar cronograma físico financeiro modelo (referencial) contendo os orçamentos para os investimentos estimados e prazos para sua execução;

(f)  Com base no cronograma físico financeiro, indicar e justificar:

f.1 Prazo para o Contrato de Concessão;

f.2 Forma de pagamento e valores estimados (contraprestação ou outra solução que se apresentar possível e conveniente para o sucesso do projeto);

f.3 Valor estimado para o Contrato de Concessão;

f.4. TIR esperada para o Contrato de Concessão.

(g) Com relação a licitação, indicar e justificar:

g.1 Tipo de licitação;

g.2 Possibilidade e conveniência de se adotar a inversão de fases (proposta comercial antes de habilitação);

g.3 Critérios de habilitação considerados adequados;

g.4 Permissão ou não de Consórcios (e eventuais limitações);

g.5 Garantias para licitar;
(h) Com relação ao Contrato de Concessão, indicar e justificar:

h.1 Garantias do Contrato de Concessão;

h.2 Garantias a serem oferecidas pelo Poder Concedente;

h.3 Matriz de risco com a clara alocação dos riscos do Poder Concedente e da Iniciativa Privada;

h.4 Características e condições para a formação da Sociedade de Propósito Específico, com a política de capital social mínimo a ser mantida durante o Contrato;

h.5 Solução para a fiscalização do Contrato, bem como apresentação de sugestão de modelo de verificação da qualidade dos serviços prestados, bem como sugestão de sua implementação, considerando inclusive eventual necessidade de contratação de verificador independente;

h.6 Critérios para a recomposição e manutenção do equilíbrio econômico e financeiro do Contrato de Concessão;

h.7 Responsabilidade pelo pagamento da conta de luz da Iluminação Pública;

h.8 Responsabilidade pela arrecadação, repasse e gestão dos recursos da CIP;

1.7.Os Principais resultados do modelo financeiro deverão incluir, sem prejuízo de outras necessárias: 

(a)Contraprestação pública nos termos legais; 

(b) taxa interna de retorno e do Equity (TIR); 

(c) Alavancagem financeira máxima; 

(d) produção de indicadores a exemplo de exposição máxima, custo médio ponderado de capital (WACC), payback, etc.; 

(e) índice de cobertura de serviços de dívida (ICSD) anual e médio; 

(f) avaliação e justificativa para o prazo de concessão adotado; 

(g) ano do primeiro retorno de Equity; 

(h) primeiro e último ano de pagamento das dívidas; 

(i) outras que se julgar necessárias.
1.8. Os Estudos deverão ainda apresentar análise dos aspectos tributários do modelo de contratação escolhido, bem como abordar diretrizes regulatórias (municipais e federais), ambientais, de zoneamento e outros aspectos de natureza jurídico-regulatória aplicáveis ao projeto. Por fim, deverão ser detalhadas as diretrizes para elaboração das minutas de edital e contrato, sem prejuízo de outras informações necessárias ao desenvolvimento da modelagem.

1.9. Estarão à disposição dos autorizados todos os dados e documentos disponíveis relativos a Iluminação Pública da cidade.

2. DO ATENDIMENTO AO CHAMAMENTO 
2.1. Poderão participar deste PMI pessoa física ou jurídica de direito privado, individualmente ou reunidas em grupo.

2.2. Quando em grupo, não há necessidade de formalização do vínculo. Porém, deverá ser nomeado um representante, que assinara o requerimento e receberá todas e quaisquer informações a respeito deste PMI.

2.3. Os interessados em participarem deste PMI poderão apresentar seus requerimentos na Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Guaxupé, localizada na Av. Conde Ribeiro do Valle, 113, Centro, Guaxupé/MG, a partir do dia 08 de março de 2018 até o início da sessão pública designada para o dia 20/03/2018 às 9h.
2.3.1. A análise dos requerimentos apresentados ocorrerá em sessão pública no dia 20 de março de 2018, às 09:00 horas na Sala de Licitações da Secretaria de Administração da  Prefeitura de Guaxupé/MG. 
2.3.2. Apresentados os requerimentos, o Município de Guaxupé decidirá pela aprovação ou reprovação da habilitação, publicando as autorizações no Diário Oficial do município, data que fixará o início do prazo para entrega dos estudos, que deverá ser protocolado na Prefeitura em até 90 (noventa) dias.
2.4. O requerimento de autorização para apresentação de projetos, levantamentos, investigações ou estudos por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado conterá as seguintes informações:

I – qualificação completa, que permita a identificação da pessoa física ou jurídica de direito privado, para eventual envio de notificações, informações, erratas e respostas a pedidos de esclarecimentos com: nome completo, inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, endereço, endereço eletrônico. Em caso de Pessoa Jurídica deverá ainda indicar o representante, com a qualificação completa.

II – demonstração de experiência na realização de estruturações, projetos, levantamentos, investigações e estudos de PPP ou Concessões comuns. Podendo ser a comprovação referente as qualificações técnicas do profissional vinculado ao requerente.

III – detalhamento das atividades que pretende realizar, considerando o escopo dos projetos, levantamentos, investigações e estudos definidos na solicitação.

IV – indicação do valor do ressarcimento pretendido, acompanhado de informações e parâmetros utilizados para sua definição. Se reunidas em grupo, a indicação do valor cabível a cada parte.

V – declaração de transferência à Administração Pública dos direitos associados aos projetos, levantamentos, investigações e estudos selecionados.

VI – declaração de veracidade das informações prestadas.

VII – acompanhar Contrato Social dos requerentes e inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, em caso de pessoa jurídica.

2.5. O requerimento deverá ser protocolado junto à Secretaria de Administração no endereço da Avenida Conde Ribeiro do Valle 113, 2º Pavimento, Centro, Guaxupé-MG, no horário compreendido entre 07h30 e 17h00, de segunda-feira a sexta-feira, em uma via. 

2.6. Não serão aceitos requerimentos enviados por via postal ou eletrônica. 
2.7. Os requerimentos incompletos, que notificados não forem corrigidos, serão excluídos da participação neste PMI.

2.8. Estão impedidos de participar deste chamamento público os agentes públicos municipais, servidores e ocupantes de cargos comissionados.

3. DA AUTORIZAÇÃO

3.1. Na sessão pública do dia 20 de março de a Comissão Permanente de Licitação avaliará os requerimentos e decidirá pela autorização dos que demonstrem capacidade técnica para desenvolvimento dos estudos.

3.2. A autorização é impessoal e intransferível, e será conferida sem exclusividade.

3.3. A autorização não gera direito de preferência em eventual processo licitatório, podendo participar dele o autorizado em igualdade de condições com os demais.

3.5. A autorização não obrigará o Poder Público a realizar licitação. A autorização, por si só, não gera direito de ressarcimento.

3.5. A autorização poderá ser a qualquer tempo cassada, revogada, anulada ou tornada sem efeito. Neste caso, a empresa autorizada será informada por escrito da ocorrência. Após 30 dias da comunicação, os documentos apresentados e não retirados pela empresa autorizada serão destruídos.

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ESTUDOS
4.1. A data limite para a apresentação dos estudos de que trata o presente PMI "é de" 90 (noventa) dias, a contar da publicação da autorização no Diário Oficial.
4.1.1. A data limite para entrega dos estudos poderá ser prorrogada mediante justificativa plausível do Poder Executivo.

4.1.2. Todo o material deverá sem apresentado em duas vias impressas, encadernadas, e duas vias digitais (Pen drive), contendo todos os arquivos abertos e com permissão de edição. O material deverá estar em língua portuguesa, devidamente digitado e formatado, de acordo com as normas da ABNT.
4.1.3. Dados e tabelas deverão conter as fontes dos dados apresentados.

4.1.4. Mapas e plantas deverão ser devidamente georreferenciados e apresentados em formato editável: dgn,.dwg, .shapefile, .kml, ou similar.

4.1.5. Caso haja divergência entre as versões impressas e digitais, serão consideradas as versões impressas.

4.1.6. Todo o material deverá ser protocolado junto a Secretaria Municipal de Administração.
4.1.7. Não serão aceitos os trabalhos protocolados após o prazo final, bem como os enviados pelo Correio.

4.1.8. Oportunamente os autores dos estudos entregues poderão ser convidados pela Comissão a apresentarem o trabalho entregue em audiência pública. Esta apresentação consistirá de uma breve explicação dos principais pontos do estudo.

4.2. O trabalho deverá ser realizado por meio de análise, estudos existentes, coleta de dados e realização de pesquisas de campo, elaboração de estudos e relatórios especializados e reuniões técnicas.

4.3. Será constituída uma comissão especial para avaliação e seleção dos estudos apresentados. Poderá esta comissão especial requerer auxilio de profissionais especializados da iniciativa privada a serem contratados pelo Poder Executivo.

4.4. A avaliação considerará:

I - a consistência e a coerência das informações que subsidiaram sua realização; 

II - a adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo normas e procedimentos científicos pertinentes, e a utilização de equipamentos e processos recomendados pela melhor tecnologia aplicada ao setor; 

III - a compatibilidade com a legislação aplicável ao setor e com as normas técnicas emitidas pelos órgãos e pelas entidades competentes; 

IV - a demonstração comparativa de custo e benefício da proposta do empreendimento em relação a opções funcionalmente equivalentes, na hipótese prevista no § 2º do art. 4º; e 

V - o impacto socioeconômico da proposta para o empreendimento, se aplicável.

4.5. A recomendação pelo aproveitamento dos estudos ficará a exclusivo critério da Comissão, que fará a análise e seleção dos estudos específicos entregues pelos interessados, diretamente.

4.6. A apresentação dos elementos aqui requeridos poderá se dar por itens ou texto corrido, podendo as análises jurídicas ser objeto de opinião legal em apartado.
4.7. As autorizadas deverão prestar os esclarecimentos que se fizerem necessários após a apresentação do projeto bem como efetuar as modificações solicitadas pela Comissão, desde que estejam de acordo com o objetivo proposto.
4.8. Ocorrendo durante a execução dos trabalhos recomendações de órgãos de controle, contribuições provenientes de consulta ou audiência pública, ou mudanças na legislação pertinente, estas deverão ser incorporadas aos projetos e estudos.

4.9. Nenhum dos projetos, levantamentos, investigações e estudos selecionados vincula a administração pública e cabe a seus órgãos técnicos e jurídicos avaliar, opinar e aprovar a legalidade, a consistência e a suficiência dos projetos, levantamentos, investigações e estudos eventualmente apresentados.

5. DO RESSARCIMENTO

5.1. Os custos de qualquer natureza serão de exclusiva responsabilidade dos autorizados, e não serão objeto de qualquer espécie de ressarcimento por parte do Poder Executivo.
5.2 Os interessados serão responsáveis pelos custos decorrentes da preparação de sua petição de manifestação de interesse, não tendo direito a qualquer ressarcimento no que toca a tais custos.

5.3 Quanto aos dispêndios com os estudos e projetos aproveitados deverão estar claramente demonstrados em seu Valor Global, limitado ao valor equivalente a 4 (quatro) meses de arrecadação média da COSIP no Município no exercício 2017, o que totaliza R$ 984.000,00 (novecentos e oitenta e quatro mil reais) e, nos termos do art. 21 da Lei Federal nº 8.987/1995, serão objeto de ressarcimento aos respectivos autores pelo vencedor da licitação, desde que tais estudos sejam efetivamente adotados pela Administração Pública e o objeto destes venha a ser utilizado em futura parceria pelo Município de Guaxupé.
5.3.1 A condição do reembolso dos custos pelo licitante vencedor ou pela pessoa jurídica que vier a ser contratada pela Administração Pública deve estar expressamente prevista no processo de seleção futuro.

5.4 O ressarcimento está condicionado à consistência das informações que subsidiaram sua realização, ao grau de aprofundamento dos estudos e projetos, às inovações trazidas pelos interessados e ao efetivo aproveitamento da modelagem final do projeto. A aceitação dos estudos e projetos não obriga ao Poder Público contratar do projeto de PPP.

5.5 O não aproveitamento dos estudos e projetos, bem como sua eventual modificação posterior, que implique na inutilização, ainda que parcial, de estudos e projetos declarados aproveitados através deste procedimento, não gerará para o Poder Público a obrigação de ressarcir os custos incorridos.
5.6 A recomendação pelo aproveitamento, total ou parcial, dos estudos e projetos ficará a exclusivo critério do Poder Público, que fará a análise e seleção dos documentos entregues pelos interessados. O Poder Público não se obriga a aceitar a totalidade do projeto apresentado, caso a opção seja pelo aproveitamento apenas de determinado segmento de cada projeto entregue. O Poder Público poderá inclusive selecionar partes de estudos apresentados por proponentes diferentes.

6. DOS ESCLARECIMENTOS
6.1. Os esclarecimentos e duvidas das empresas interessadas deverão ser enviados exclusivamente para o e-mail prefeituragxp@yahoo.com.br , aos cuidados do presidente da Comissão Permanente de Licitação e serão respondidos por e-mail a todos os autorizados em até 05 (cinco) dias uteis, no endereço eletrônico constante no requerimento, bem como divulgado no site da prefeitura.

6.2. A Comissão Permanente de Licitação não se responsabiliza por eventuais falhas no recebimento, no correio eletrônico indicado pela empresa habilitadas.

7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1. O presente Chamamento poderá ser revogado a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse público ou disposição legal, mediante decisão unilateral fundamentada, não implicando em direito a indenizações ou reclamações.

7.2. A realização do PMI não implica na obrigatoriedade de abertura de processo licitatório. O eventual processo licitatório não estará vinculado a este PMI ou aos estudos apresentados.

7.3. Os interessados autorizados que apresentarem os estudos poderão participar de futuro processo licitatório.

7.4. A Comissão reserva-se no direito de a qualquer tempo solicitar dos autorizados o resumo das atividades já desenvolvidas.

7.5. A Administração Pública municipal assegurará acesso a todos os autorizados às informações relevantes para a realização dos estudos.

Guaxupé, 06 de março de 2018.
Rafael Augusto Olinto

Secretário Municipal de Administração
Paço Municipal: Av. Conde Ribeiro do Valle nº 68, Centro, Guaxupé-MG, CEP 37.800-000

Secretaria Municipal de Administração: Rua Tiradentes nº19, Centro. CEP 37.800-000, Guaxupé-MG.

